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    APRESENTAÇÃO




    O presente livro resulta de parte essencial de uma tese em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente na área de concentração de Saúde, Ambiente e Sustentabilidade, desenvolvida na Universidade Federal de Rondônia (UNIR), sendo o autor o primeiro Geógrafo sul amazônico a apresentar ante uma banca examinadora a tese de doutoramento de um Programa de Pós-Graduação criado pela UNIR, e reconhecido pela Coordenação Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).




    O objetivo norteador foi, a princípio, identificar uma tecnologia de produção agrícola que pudesse garantir a sustentabilidade do homem sul-amazônico e a conservação da biodiversidade intrínseca e extrínseca do solo. Tendo este a função de manter a vida, parte dos processos biogeoquímicos de ciclagem de nutrientes, estocagem e regulação natural de emissão e adsorção dos Gases do Efeito Estufa (GEE) e metais pesados. Para tanto, foram adotados dois elementos químicos, carbono (C) e mercúrio (Hg), como indicadores de qualidade ambiental do solo sob vegetação nativa e/ou cultivada em assentamento no espaço rural no sul da Amazônia brasileira.




    Com base na informação de múltiplas fontes primárias e secundárias, foi possível caracterizar a história e a dinâmica da organização espacial do território sul amazônico. Esse território, outrora, organizava-se mediante a implantação de grandes programas de desenvolvimento geopolítico regional, que combinavam a instalação de serviço de infraestrutura de circulação de pessoas e mercadorias, exploração de bens ambientais primários e transformação industrial de matéria-prima em produtos de primeira necessidade, destinado ao mercado interno. Esses programas propiciaram a transferência acentuada de pessoas, residentes no complexo regional do Centro-sul e Nordestino, para o Amazônico, fato que propiciou a apropriação indiscriminada de territórios e de recursos naturais, sem muitas vezes considerar as características do meio físico e as limitações impostas pela natureza.




    A distribuição espacial e territorial de C e Hg são descritas e analisadas à luz do pensamento espacial geográfico e da representação cartográfica do fenômeno inerente a mudança em curso de uso e de cobertura da terra, que materializa-se no espaço geográfico da Colônia Agrícola do Ramal do 12 (CAR – 12). Nesse sentido, a cartografia foi utilizada como ferramenta analítica, tendo como base conceitual e metodológica a primeira Lei da Geografia, que permitiu realizar reflexão de cunho efetivamente geográfico da realidade local, cujos resultados são expressos nas formas de gráficos e mapas de correlação espacial e densidade de atributos geoquímicos do solo sob distintas classes de uso e de cobertura da terra. No livro, revela-se que a intensificação da mudança no uso da terra é consequência da crise ambiental, instalada na Amazônia com a incorporação da região Norte como fornecedora de recursos naturais às grandes corporações transnacionais, que expandiram seu espaço de dominação na retomada do capitalismo industrial no pós-guerra. O recente aprofundamento da crise ambiental regional acompanha as transformações ocasionadas pela nova organização espacial, promovida pelo Estado em atenção aos interesses econômicos externos.




    A necessidade crescente de produção de alimentos em larga escala difundiu os sistemas agrícolas convencionais, atualmente em uso e; em franco processo de expansão no sul da Amazônia. Esses sempre apresentaram uma contribuição diminuta na retenção de C e Hg no solo em relação aos sistemas florestais. Nesse contexto, há um consenso muito bem fundamentado no meio científico e, ratificado na COP 15 e na COP 26, de que o sistema agroflorestal (SAF) é uma das tecnologias agrícolas adequadas para a produção sustentável de alimentos e insumos industriais. O potencial de retenção de carbono orgânico e metais pesados no ecossistema solo é evidenciado neste trabalho.




    Considerando a interação dos indicadores geoquímicos, as diferentes classes de uso e de cobertura da terra (agrossistemas) e, as peculiaridades do ecossistema solo, este livro reflete uma modesta contribuição ao desenvolvimento da Geografia ou da Ecogeografia e esperamos poder contribuir em alguma medida para atenuar o avanço da mudança do uso da terra no sul da Amazônia. Fenômeno que responde por uma parcela significativa das emissões, (re) emissões de GEE e, por conseguinte, no aquecimento global e nas mudanças climáticas em escala local, regional e mundial.




    Wanderley Rodrigues Bastos




    Biólogo com Mestrado e Doutorado em Biofísica Ambiental no IBCCF/UFRJ




    Laboratório de Biogeoquímica Ambiental WCP da Fundação Universidade Federal de Rondônia


  




  

    INTRODUÇÃO




    O interesse das sociedades europeias pelos bens ambientais amazônicos teve início no século XVI, com a penetração de exploradores a serviço da Coroa Portuguesa e Espanhola. Estes buscavam mão de obra, metais, pedras preciosas e especiarias. Mais tarde, no século XIX, houve o surgimento da demanda de borracha nativa no mercado internacional (europeu e estadunidense). Esse produto estimulou a economia na Amazônia e a cadeia produtiva de extração de borracha nos vales dos rios Tapajós, Juruá, Madeira, Purus entre outros.




    O crescimento da atividade extrativista da borracha promoveu a migração de milhares de famílias nordestinas entre outras regiões do país, para trabalhar no corte da seringa na floresta tropical úmida brasileira, acontecimento que marcou um relativo desenvolvimento regional, historicamente reconhecido como primeiro e segundo ciclo econômico da borracha [1].




    O período que compreende o início do primeiro ciclo da borracha, até os anos 1960, é marcado de certa forma pela preservação da cobertura vegetal nativa da Amazônia, uma vez que os modos de exploração dos recursos naturais praticados pelo caboclo amazônico, povos tradicionais autóctones e migrantes nordestinos, era de baixo impacto ambiental [2]. Esse momento coincide com a fase do pensamento geográfico naturalista, do qual o homem será considerado como mais um elemento da natureza.




    Em um passado não muito longínquo, após um longo período de declínio e estagnação da atividade econômica extrativista, sobretudo de borracha nativa; por ação direta do Estado, o sul da Amazônia torna-se estratégico para a consolidação do Projeto Geopolítico de Integração Nacional (PIN). O PIN tinha como área prioritária na Amazônia as microrregiões do médio rio Purus e do rio Madeira entre outras microrregiões [3].




    A proposição do Estado ao lançar o PIN era distribuir terra (imóveis rurais) e crédito subsidiado a colonos nordestinos e do Centro-sul do país. A execução deste plano geopolítico motivou um segundo processo migratório interno de agricultores, com e sem experiência no manejo da terra para o espaço rural amazônico. Esse processo é o marco temporal de início da substituição da floresta tropical amazônica por outros tipos de cobertura e de uso da terra, como pastagem, diferentes tipos de culturas agrícolas, mineração artesanal a céu aberto, exploração madeireiras e assentamentos da reforma agrária, e agricultura convencional mecanizada. Assim como o Projeto de Monitoramento por Satélite do Desmatamento na Amazônia Legal [4].




    A consolidação do PIN, como plano estratégico de desenvolvimento regional sobre a administração do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, foi executado parcialmente no sul da Amazônia. Esse plano previa a implantação a cada 10 km de uma agrovila, ao longo da rodovia Transamazônica (BR 230) que interliga Cabedelo (PB) a Lábrea (AM). Além da agrovila, o Estado estabeleceu a cada 50 km a instalação de uma agrópolis e de uma Rurópolis, teoricamente a uma distância regular de 150 km. Com essa infraestrutura, o Estado pretendia assentar oficiosamente 100.000 famílias em lotes de 100, 250 e 1000 hectares [5].




    As primeiras agrovilas construídas às margens da rodovia Transamazônica foram implantadas em trechos de solo com razoável fertilidade natural na área do Projeto Integrado de Colonização (PIC) Marabá (PA), Amazônia Oriental. Nessa área, os colonos obtiveram nas duas primeiras safras, depois do corte e da queima da floresta nativa, uma significativa produção. A produtividade da terra (solo) no plantio de grãos deu margem para o agricultor transamazônico aumentar a área de cultivo, por meio do manejo do corte e da queima da floresta nativa.




    Após três anos de cultivo, os agricultores assentados PIC Marabá (PA) percebem que o rendimento da produção de grãos declinava de forma acentuada na terceira safra. A pobreza geoquímica do solo, entre outros fatores, inviabiliza a permanência do agricultor no espaço rural, o florescimento do Agrovila e a continuidade de programas de desenvolvimento agrícola ao longo da transamazônica. Prova disso é a inexistência de agrovilas, agrópolis e rurópolis no trecho da BR 230 entre Lábrea e Humaitá (AM).




    O fracasso do modelo de colonização ocorrido na segunda metade do século XX, ao longo da transamazônica e das experiências semelhantes vivenciadas em outras partes da Amazônia (Acre, Amazonas, Mato Grosso e Rondônia), resultaram em um padrão de substituição da cobertura florestal por outras classes de uso da terra, marcando o princípio da crise ambiental sul amazônica com reflexos que persistem até os dias atuais.




    Em face de aparência do PIN como modelo de desenvolvimento regional, houve a intensificação da crise ambiental, que se materializa na elevação das concentrações de GEE, na intensificação do desmatamento, na contaminação (pontual) do solo e da água por metais pesados e agrotóxicos, etc.




    A capacidade circunscrita de resiliência do meio natural amazônico ainda não foi suficiente para promover mudanças nos modelos de desenvolvimento, uso, ocupação e perda da cobertura da terra na região. Os mesmos prosseguem agora no sul da Amazônia, em direção ao extremo oeste amazônico, região tida como a última fronteira de bens ambientais preservados.




    Atualmente, a microrregião do alto e médio rio Purus tem experimentado um relativo desenvolvimento agropecuário, com destaque para os municípios de Boca do Acre e de Lábrea. Ao mesmo tempo, que concentram a maior parte dos focos de desmatamento e de queimada no sul da Amazônia.




    O aumento da taxa de substituição da cobertura florestal por outra classe de uso da terra no sul da Amazônia tem causado enorme preocupação a comunidade científica; logo a preservação e a proteção desta região não se limitam em conter simplesmente o avanço da mudança do uso e da cobertura da terra, mas impedir a destruição de habitat de espécies biológicas endêmicas, lugar de vivência de diversos povos e comunidades tradicionais autóctones (Jamamadi, Kanamanti e Jarawara, Paumari, Apurinã, etc.), e o ambiente de recarga (nascente) dos principais afluentes do rio Purus [6].




    A manutenção da cobertura florestal determina em grande parte o estabelecimento da comunidade florística e faunística sob e no interior do ecossistema solo, especialmente em ambientes tropicais úmidos. Porém, essa não é uma peculiaridade única e exclusiva da floresta nativa. Há algumas categorias de agroecossistema (sistemas agroflorestais), apesar de produzidas pelo homem guardam algumas funções ecológicas da floresta nativa quando preservada, tais como: ciclagem de nutriente, diversidade de espécies e heterogeneidade de habitat, retenção, atenuação e degradação de substâncias agroquímicas e industriais, nocivas à saúde do ambiente.




    Na Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP15), realizada em Copenhague, Dinamarca e na COP26, ocorrida na cidade de Glasgow (Escócia), o Brasil e mais 140 países reafirmaram o compromisso de fomentar atividade agrícola que promova a segurança alimentar, o uso sustentável da terra, a biodiversidade e a mitigação das mudanças climáticas. O Reino Unido como anfitriã da COP26 admitiu a intenção de aumentar de 3% para 10% a área de SAF (agrossilvicultura) até 2030 [7].




    O Brasil possuía em 2006 1.424 estabelecimentos rurais que tinham sistemas agroflorestais (SAF’s) definidos como áreas de cultivo (166.764 hectares). No ano 2017, aproximadamente 490 mil estabelecimentos agropecuários utilizam SAF, ocupando uma área de 13,8 milhões de hectares. A região Nordeste lidera o ranking das regiões com SAF, com 63% do total da área, em segundo temos a região Centro-Oeste, seguida pela região Sul e Sudeste (receptora de umidade atmosférica que se desloca da Amazônia) com 5,3% e pela região Norte (fornecedora de umidade atmosférica para centro-sul) com 8,0% [8, 9]. Os benefícios ambientais (aumentam a produtividade agropecuária, a vida selvagem, a saúde do solo, o bem-estar do rebanho, além de gerar fluxo de água e atenuar os efeitos das mudanças climáticas) da integração de árvores e dos arbustos prestados pelo SAF, enquanto tecnologia agrícola sustentável são reconhecidos pela comunidade científica [8].




    Com fundamento na Pedologia, este trabalho se utiliza do Geoprocessamento e da Cartografia temática para apresentar os resultados direto do desenvolvimento de informações produzidas sobre os benefícios ecossistêmicos do SAF à sociedade humana, referente à saúde do solo e à mitigação as emissões e as (re) emissões de C e Hg após a mudança de uso e de cobertura da terra de agricultura itinerante (manejo de corte e de queima) por SAF, especialmente Quintal agroflorestal (SQF).




    No que se refere à estrutura organizacional deste livro, os capítulos têm como objetivo principal evidenciar a aplicabilidade inseparável da Geografia e da Pedologia na realização de estudos referentes a sustentabilidade agrícola do espaço rural amazônico. Tema que tem sido uma preocupação permanente no que concerne a produção de trabalhos no campo da Pedologia associada a Cartografia, com fins claros de aplicação quer seja em empreendimentos de agroecologia, quer seja, como informação científica destinada ao planejamento ambiental territorial do espaço geográfico urbano e/ou rural. A produção científica inerente a temática possibilitou levantar alguns dos fundamentos teóricos deste livro.




    As técnicas e os métodos de controle das forças da natureza alcançados em todos os campos da ciência e setores econômicos possibilitaram o uso e a ocupação praticamente de todos os lugares do meio geográfico pela humanidade. Evidentemente, quando se pensa em apropriação racional do meio natural para habitação e extração de recursos naturais, se pensa em ocupar e usar de modo sustentável os bens ambientais. Entretanto, a dez mil anos, quando o homem passou a produzir sua própria alimentação, teve início no continente africano, asiático, europeu e mais tarde no latino-americano, um progressivo processo de substituição da floresta por outros usos e coberturas da terra [10].




    O processo de substituição da floresta por outros usos da terra praticado pelo homem, quase sempre tem desconsiderado as potencialidades dos recursos naturais e os limites de resiliência do meio natural. Assim, tem sido uma necessidade permanente a proposição de métodos de análise para avaliar e espacializar a intensidade, as causas e as consequências das transformações do meio natural pela sociedade humana. Tema que ao longo das seções abordaremos com maior propriedade neste livro.


  




  

    
CAPÍTULO I BASES DE UMA GEOGRAFIA APLICADA A PEDOLOGIA





    1.1 USO E COBERTURA DA TERRA OU USO E COBERTURA DO SOLO




    Em diferentes tipos de textos produzidos no meio acadêmico e técnico profissionalizante, as expressões “uso da terra” e “uso do solo” são empregadas como sinônimas. A partir dessa percepção, o caboclo amazônico que pratica agricultura de manutenção sustentável corrobora para o desenvolvimento do uso da terra ou uso do solo? O sensoriamento remoto é a tecnologia de aquisição à distância de dados de uso e cobertura da terra ou de uso e ocupação do solo? Para obter essas respostas, é importante entender a essência do conceito de uso da terra, mudança de uso e de cobertura da terra e dos atributos físicos, químicos e biológicos como indicadores de qualidade ambiental de solo.




    A expressão “uso da terra” foi idealizada nas ciências sociais para designar diferentes formas de utilização da terra pelo homem. Essa expressão tem sido empregada de maneira genérica para distinguir as diversas formas de ocupação do espaço geográfico rural e urbano pela sociedade humana. Já o termo “cobertura da terra”, tem origem nas ciências naturais e denota o estado geofísico e biofísico natural que recobre a superfície da Terra. Na paisagem natural, esta relaciona-se, por exemplo, com a quantidade e o tipo de vegetação, corpos hídricos continentais e embasamento geológico superficiais [11].




    O conceito de uso do solo largamente utilizado pelas ciências exatas e da terra possui significado mais restrito, já que faz referência a palavra solo (pedon), que por definição relaciona-se a um conjunto de corpos naturais tridimensionais resultantes da ação integrada dos elementos do meio físico (abiótico) e biológico (bióticos), com capacidade de suportar vegetais de grande porte (plantas). Enquanto a expressão “uso da terra”, formada pela palavra primitiva terra, possui significado mais abrangente, podendo ser compreendida também por solo e os vários atributos existentes em uma área e/ou região geográfica, assim como substratos geológicos, hidrológicos e fitogeográficos, além de resultados das atividades sociais, econômicas e culturais desenvolvidas pelo homem [12].




    Frequentemente a expressão uso da terra é considerada como a forma pela qual o espaço geográfico é ocupado pelo homem, ou seja, a utilização cultural da terra, enquanto a cobertura da terra é todo tipo de revestimento natural e/ou artificial que cobrir determinado uso da terra [13].




    O termo uso da terra em alguns estudos científicos é utilizado para designar a forma pela qual o espaço é ocupado e organizado (ordenamento territorial ou zoneamento territorial), considerando tanto os elementos do meio físico natural quanto as atividades que vêm sendo desenvolvidas pelo homem numa determinada região geográfica. Outros consideram o uso da terra como um dos meios de produção de gêneros alimentícios e matéria-prima, devendo ser conduzido através de técnicas que proporcionem a sustentabilidade das atividades produtivas para garantir o equilíbrio ambiental dos agroecossistemas [14].




    Nos estudos de mudanças de uso e de cobertura do solo, o termo “uso do solo” refere-se aos propósitos humanos cuja finalidade é ocupar um segmento da superfície terrestre, agregada a uma dada cobertura, por exemplo: criação de gado, áreas residenciais, unidades de conservação e áreas agrícolas. Nesse caso, uma única classe de cobertura da terra pode suportar inúmeros usos e ao mesmo tempo um único sistema de uso pode incluir diversas coberturas, podendo combinar áreas de agricultura de corte e de queima com coleta de lenha, bem como áreas de recreação com a preservação da vida silvestre [11, 15].




    A partir das proposições teóricas apresentadas, compreende-se que as expressões “uso da terra” e “uso do solo”, apesar da distinção semântica e conceitual estão fortemente relacionadas, uma vez que as atividades desenvolvidas pelo homem em sua maioria ocupam uma porção do espaço sob um determinado tipo de solo ou pedoambiente, independente dos aspectos naturais e artificiais que neste predominam.




    Quando a finalidade do estudo ou da pesquisa é encontrar uma classe ou subclasse de uso da terra, que integra o sistema de produção agrícola, ou seja, o agrossistema; o termo uso da terra é mais apropriado, devido à sua abrangência conceitual e ao envolver uma relação complexa de poder, impostos pelo modelo capitalista de produção, em que o campo encontra-se subordinado às decisões políticas, sociais e ambientais definidas na cidade.




    A percepção de subordinação do campo pela cidade é visível, basta imaginar que cada programa de desenvolvimento regional adotado pelo Estado produz um padrão tipológico de uso da terra (difuso, linear, geométrico, multidimensional, bidimensional e consolidado), por sua vez associado um tipo específico de uso e cobertura da terra (assentamento espontâneo, rodovias e sistema de transmissão de energia, empresa agropecuária, assentamento rural familiar e empresarial, urbanização entre outros) que é reflexo das ações governamentais durante o processo de execução de programas de desenvolvimento regional. Esses programas, independentes do espaço geográfico (urbano ou rural) que venha ser implementado, provocam mudanças no tipo de cobertura da terra e na paisagem.




    As mudanças de uso e de cobertura da terra podem ser de dois tipos: conversão e modificação. A “conversão” refere-se a troca de uma classe de uso e de cobertura da terra por outra classe da mesma categoria; por exemplo, uma área de agricultura itinerante (roça de mandioca do caboclo amazônico) é convertida em campo (pastagem) para a criação extensiva de gado de corte e de leiteiro [11, 15].




    A mudança por “modificação” envolve a transformação total ou parcial de estrutura, função e composição florística da cobertura da terra. Portanto, a mudança por “modificação” envolve a troca de classe de uso e cobertura. Em ambos os casos, a fonte de alteração direta do ambiente físico são as ações humanas, motivadas geralmente por razões econômicas e interesses políticos [11].




    Nos últimos cinquenta anos foram implementados inúmeros programas1 de desenvolvimento regional na Amazônia, a exemplo do Plano Nacional de Integração – PIN (1970), Programa de Redistribuição de Terras e Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste – PROTERRA (1970), Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia - POLOAMAZÔNIA (1974), POLONOROESTE (1981), Projeto Calha Norte – PCN (1985), Programa Brasil em Ação – PBA (1996 – 1999), Programa Avança Brasil – PAB (2000 a 2003), Programa Aceleração do Crescimento – PAC1 (2007 – 2010) e PAC2 (2011 – 2014). Todos esses programas trouxeram melhorias infraestruturais às condições de vida do povo amazônico. Mas também produziram mudanças, por conversão e por modificação na cobertura da terra na região amazônica [16, 17].




    1.2 CLASSIFICAÇÃO DE SISTEMAS AGROFLORESTAIS (SAF’S) COMO CLASSES DE USO E DE COBERTURA DA TERRA




    O Brasil é um dos Países signatários da Conversão das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (CNUMC), por isso tem o compromisso de realizar periodicamente em todo o território nacional o levantamento sobre a origem das emissões antrópicas, por fontes e remoções por sumidouros de GEE, não controladas pelo protocolo de Montreal [18].




    O relatório apresentado ao Comitê Internacional sobre Mudanças Climáticas (CIMC) indica que nas últimas décadas as mudanças no uso e na cobertura da terra, em particular a derrubada de floresta tropical úmida (floresta Amazônica) para formação de campo (pastagem) e lavoura, representaram a maior parcela das emissões líquidas de dióxido de carbono (CO2) e aumento da emissão de metano (CH4).




    O aumento de metano (CH4) na atmosfera é decorrente da fermentação entérica (eructação) do rebanho de ruminantes, quase em sua totalidade associado ao gado bovino, do qual o Brasil possui o segundo maior rebanho do mundo, com um aumento significativo no número de cabeças na Amazônia Legal, em virtude do desmatamento nas novas áreas de fronteira agropecuária, a exemplo dos municípios de Lábrea (AM), Boca do Acre (AM) e Pauini (AM), situados na microrregião do médio rio Purus. Esse aumento preocupa os ambientalistas, uma vez que (CH4) é um dos GEE emitidos no território Nacional e demais países que vêm causando o aquecimento do planeta e os desequilíbrios climáticos, como aumento das chuvas em uma região e secas em outras [18].




    Em meados da década de 2010, O governo Federal visando atingir a meta de redução de 36.1% das emissões de GEE firmada durante a 15ª Conferência das Parte (COP-15), realizada na cidade de Copenhague (Dinamarca), criou o Programa de financiamento da Agricultura de Baixo Carbono – ABC. Esse programa está associado ao aumento da renda do produtor, tendo como prioridade incentivar os produtores rurais a adotar tecnologias de produção agrícola sustentável para contribuir na redução de GEE. Fazem parte desse programa as seguintes tecnologias: Sistema de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), florestamento e reflorestamento de áreas degradadas com espécies nativas, Sistemas de plantio direto (SPD) e Sistemas Agroflorestais (SAF’s) [20].




    Dentre essas tecnologias, os SAF’s são classes de uso, manejo e cobertura da terra, que envolvem a utilização deliberada de espécies florestais e agrícolas (arbóreas ou arbustivas), plantadas em associação com cultivos agrícolas temporários, pastagem e/ou criação de animais, que integram o conjunto de agrossistemas com potencial de contribuir no sequestro e armazenamento de carbono, acima e no interior do ecossistema solo [21, 22].




    Existem várias classificações de SAF’s, enquanto classes e subclasses de uso e de cobertura da terra. Uma das mais difundidas pelas ciências naturais e exatas e da terra estabelece seis classes distintas de SAF’s [23, 24], praticadas pelos povos amazônicos, tais como: quintal agroflorestal, agrofloresta, consórcio agroflorestal comercial, sistema taunguia, sistema aleias e agrosilvipastoris.




    O quintal agroflorestal ou quintal miscelânea é uma área de produção agrícola situada nos arredores da residência do agricultor amazônida, onde cultiva-se uma variedade de espécies agrícolas e florestais, envolve-se também a criação de animais domésticos de pequeno porte ou animais silvestres domesticados. Uma das características mais marcantes desse sistema é permitir ao caboclo amazonense a produção de alimentos e outros recursos para sua manutenção. É raro a produção de excedentes para a venda no mercado regional e local.




    Agrofloresta corresponde ao agrossistema constituído por plantações de espécies florestais permanentes que, ao ser observada de longe, assemelha-se a uma floresta tropical primária. Essa apresenta uma composição bastante diversificada, uma vez que envolve um número considerado de espécies arborescentes e arbustivas, entre as quais espécies nativas e agrícolas perenes. As agroflorestas geralmente reúnem no mesmo espaço geográfico indivíduos de grande e médio porte, compondo pelo menos três estratos vegetais. As agroflorestas podem apresentar quatro subclasses: i) agrofloresta de uso múltiplo, ii) agrofloresta consorciada a suinocultura e piscicultura, iii) agrofloresta ciliar e iv) agrofloresta para caça e coleta de madeira comercial.




    Consócio agroflorestal comercial é oriundo da combinação de um número limitado de espécies florestais perenes, em geral, menos de dez espécies plantadas e manejadas para fins de comercialização. Entre as espécies perenes comerciais destacam-se o café, o cacau, várias espécies arbóreas que produzem amêndoas, por exemplo, cupuaçu, castanheira do brasil, e as Arecaceae (pupunha, coqueiro, açaizeiro, bacaba entre outras). Associa-se a essas, as espécies adjuvantes, que exercem diversas funções ecológicas, como sombreamento ou proteção as espécies tolerantes a radiação solar, produção e manutenção dos estoques de matéria orgânica e nutrientes do solo, protegem o solo contra os impactos das chuvas, e produção de madeira nobre de alto valor econômico no mercado madeireiro.




    Sistema Taunguia é um tipo específico de roça, onde cultivos agrícolas de ciclo curto são associados por um tempo limitado a um plantio homogêneo de espécie madeireiras, visando à formação de uma floresta de rendimento. O taunguia tem por finalidade a produção de madeira em tora para fornecer a indústria madeireira papel, celulose, compensado e outros seguimentos industriais que utilizam a madeira com fonte de energia e/ou matéria-prima na confecção de outros produtos madeireiros [23].




    O sistema de cultivo em aleias é um tipo de sistema agroflorestal que de forma simultânea, são cultivados em faixas de 2 a 6 metros de largura, culturas agrícolas separadas por espécies arbóreas e/ou arbustivas na forma de barreiras vivas, constituídas por uma ou mais fileiras densas, formadas por espécies perenes fixadoras de nitrogênios. Os desbastes e podas periódicas das espécies arborescentes favorecem a ciclagem e a incorporação de nutrientes bioquímicos ao ecossistema solo podendo, assim, elevar a fertilidade do solo cultivado.
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